
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔhIICO PARA REGISTRO DE PREÇOS UNTTIiRIO§ PARA
AeulsrçôEs ruruRAs E paRcELADAS DE BRrrA r, DEsTTNADA À ulxurertçÃo n
nncurnnlçÃo DAS ESTRADAS VrCrNAr§ DO INTERTOR nO UrnvrcÍpro »n
ESPTJMOSO/RS.

Rlo Grônde do Sul
PREFE]TURA MUÍ{ICIPAL DE E§PUMOSO

PRAçÂ ARTHUR R]TÍER DE MEDEIROS, S/N
c,Í{.P.J. Ar.612.743l@1{X'

pnrcÃo ulrrnômco rARA REGrsrRo DE pRrÇos N" vtsno26

Município de Espumoso
Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito
Processo Licitatóri o n' 28912026
Edital no 04812026

Tipo dejulgamento: menor preço por item
Modo de disputa: aberto

O PREFEITO MUMCIPAL DE ESPUMOSO/RS, no uso de suas úribuiçõeE toma públiço, para
conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do
tipo menor preço por item, tendo por objetivo o registro de preços unitírios para aquisições futuras e

parceladas de Brita l, destinada à manutenção e recuperação das estradas vicinais do interior do
município de EspumosoÀS, e nos tennos da Lei Federal n' 14.133, de l. de abril de 2021, e do Decreto
Municipal no 3597123.

A sessão viÍual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: httus://[]llcorr plirs.corrú no dia
12 de âgosto de 2026, àrs 09h, podendo as pÍopostas serem enviadas até às 08:30h, sendo que todas as

referências de tempo observam o honírio de Brasília sendo conduzida pela Agente de Contratação, a
servidora Ana Magali Ferrari, nomeada pela portaria n'27.737125, ora designada como Pregoeira nos

termos do aÉ. 70 do Decreto Municipal n' 3.598/23.

1. DOOBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS PARÀ
AQTIISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE BRITA I, DESTINADA À NMTUTTXçÃO N
RECTJPERAÇÃO DAS ESIRADAS VICINAI§I DO INTD,RIOR DO MT'NICÍPIO DE
ESPUMOSO/RS, cujas descrições e condições de enfega estão detalhadas no Termo de Referência.

ITEM QUANTIDADE DESCRTçÃO VALOR UNITÁRIO

01 1.500 tonelâda Brita 1 R$ 83,48

O Valor totâl estimado para a contratação é de R$125.220,ffi (cento e ünúe e cinco mil, duzentos e

vinte reais).

2, CREDENCIÀMENTO f, PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciameoto, com atribuição de

chave e seúa, diretamente junto ao provedor do sistema: ht1p,í,"!!lç!rr4t'ai.ç!!r/. onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.
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2.2. As instruções pâra o cÍedenciamento podem ser acessadas no seguinte sitio eletrônico

https://b llcom oras.com/ ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mai[:

I icilacoesfiicsptrmrrso.rs.gor .[rr.

2J. É de responsabilidade do liciante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado

no ceÍtâme e de cumprir as regras do presente edital:

23.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou dô órgâo ou entidade pÍomotora dâ

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúq ainda que poÍ terceiros.

2.3.2. Acompanhar as operagões no sistema eletônico dumnte o processo licitatório e responsabilizar-se

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema

ou de sua desconexão.

2,3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comPrometer

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2.3.4.Utiltztr a chave de identificagão e a senha de acesso pâÍa participar do pregão na forma elehônica.

2.3.5. Solicitar o cânçelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. ENI'IO DA§ PROPOSTAS
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a dúa e

honírio estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Fiital.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração

sujeitará o licitante às sanções legais:

32.1. Que tomou conhecimento de todas as infonnações e das condigões locais para o cumprimento dâs

obrigaçôes objeto da Iicitação.

32.2. Que cumpÍe âs exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especlficas.

3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno

porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa fisic.a, agricultor familiar ou sociedade

cooperativa de consumo, se for o ôaso, estando apto a usufrut do tralamento favorecido estabelecido nos

arts. 42 ao 49 dal-r,i Complementar no 123, de 14 de dezsmbro de 2006.
3.2.4. Que no ano-calendário de realizagão da licitação, a microemprÊsa ou a êmpresa de pequeno pode

ainda não celebrou a ata de registÍo de preços e/ou contratos com a AdministraÉo hiblicq cujos valores

somados extrapolêm a recoitâ bruta mríxima admitida para furs de enquadramento como empresa de

pequeno porte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralídade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas norÍnís infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entÍega das

propostas.

3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição da República.

3.3.7. Declaraçâo de Ídoneidade.

3.3.8 Declaragão de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes.
33.9 Declaragão de inexistência de parentes, não infringindo ao inciso IV do artigo 14 da Lei 14.133121.
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3.3.10 Declaração de não utilização de mão de obra infantil, não infringindo do disposto no inciso M do
aíigo l4 da lei l4.l33l2l .

3.3. outras eventuais declarações complementares à pÍoposta e à habilitação, que veúam a ser
solicitados pelo sisterna do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser enviadas via sístema no prazo
mríximo de 02 duas horas-

4.PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta sená de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do
pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistems eletrônico, observando as diretrizes da
Proposta Comercial, com a indicagão completa do pmduto ofertado, incluindo marca, modelo, referências
e demais dados técnicos, bem como com a indicagão dos valores unitírios e totais dos itens, englobando a
tributação, os custos de entrega e quaisquer outrâs despesas incidentes para o cumprimento das
obrigações assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante irnportará na desclassificação da propostâ, razão
pela qual os licitantes não poderão encamiúar documentos com timbre ou logomarca da empresa,

assinatura ou carimbo de socios ou ouua informação que possa levar a sua identificação, até que se

encerre a etapa de lances.

s. DocLTMf,NTOS DE EABILTTAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, em até

02 (duas) horas, quando solicitado pelo pregoeiro:

5. 1. HÀBILmAÇÃO .rUnÍOrC.L
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Registro Comercial no caso de empresa individual ou Contrâto Social em vigor, devidamente

registrado, em se tÍatando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

c) comprovante de inscrição no Cadasfro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o licitante for pessoa

natural, ou no CadastÍo Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/\,ÍF), se o licitante for pessoajurídica;

d) cópia do decreto de autorizagão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.
5.2. HÀBILITAÇÃO TTSCAI-, SOCIAL E TRÀBALHISTÀ
a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, e com o Município de Espumoso/RS, nos teÍmos do ârt-

193 do Código Tribuüírio Nacional, ou ôutÍa equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade Íelativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumpÍimeÍlto dos

encargos sociais instituidos por lei;

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

53. TTABILITAÇÂO rCOXÔtt lCGFINAlrlCErRÀ:

q
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e) ceÍtidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo nào

superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;

6. VEDAÇÔES
6.1 Não poderão disputar licitação ou paÍicipâr da execução da ata de registro de preços e/ou contrato,

direta ou indiretaÍnente:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi impostâ;

b) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica" comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gesüío da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja

cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceio grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404 de l5 de dezembro de

.l-!fu, concorrendo entre si;

d) pessoâ fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgagão do edital, tenha sido
condenada judicialÍnente, com trânsito em julgado, por exploragão de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições aruálogas às de escravo ou por contratâção de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empÍego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria.

6.2' O impedimento de que trata a alínea "a" do item 6.1, supra, será tambem aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção â
ela aplicadq inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
63. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado âo contratado contratâr
cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão contratante ou do agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
Íiscalização ou na gestiio da ata de registo de preços e/ou con&ato.

7. ABERTURÂ DA SESSÃO PÚBLICA
7.1' No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a úilização de
sua chave e senha.

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na intemeg mediante a utilização de sua chave de
acesso e seúa, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emiti,las pelo sistema ou de sua desconeúo, conforme item 2.3.2 deste
Edital.
7.3' A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá medianG troca de mensagens em çampo
próprio do sistema eletrônico.

8. CLASSTIi:ICAÇÂO IMCIAL DAS PROPOSTA§ E TORMULAÇÂO DE LAj\rCE§
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8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
8,2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vicios insanáveis;

b) não obedecerem as especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação,
conforme consta no item 9 do Termo de Referência, após a fase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apÍesentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insaÍláve[.
8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à pÍoposta
mais bem classificada.

8.4. Quaisquer inserções na pÍoposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o
instrumento convocatório.
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que todos os licitantes poderão encamiúar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

E.6. Somente poderão paÍicipar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

8,7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa

competitiva, e as seguintes Íegras:

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no

registro.

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior âo último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistoma.

8.73. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro.

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo) que

incidiú tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrL a melhor

oferta.

8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menorjá ofeÍtado.

8.7.6. Após a definigão da melhor propostâ, se a difeÍença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de polo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa

aberta, para a definição das demais colocações.

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostâs ou exigir dos

licitantes que ela seja demonstrada.

8,9. O valor da proposta será reajustado pelo índice IPCA çom data-base vinculada à data do orçamento

estimado.

9, MODO DE DISPUTA
9.1. Sení adotado o modo de disputa aberto, em que os licitaotes apresentarão lânces públicos e

sucessivos, observando as regras constantes no item 7.
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9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública duraú 10 (dez) minutos e, após isso' será

pronogada automaticamênte pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do

período de duração da sessão pública.

9.3. A p.orrogução automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviadOs nesse período de prorrogaçãO, inclusive quaÍido s€

tratar de lances intermediál:ios.

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamentp.

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogagão automática pelo sistema, o pregoeiro poderá'

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução

do melhor pfeço, se a diferença em relação à proposta classifiçada em segundo lugar for de pelo menos

5o/o.

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de

lances da sessão pública e permanecer ac€ssível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

9.7. Quando a desconexão do sist€ma eletÍônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta)

mínutos, a sessão pública s€ú suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do fato âos participantes, no mesmo endeÍeço eletrônico que ocorreu a sessão.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Encenada etapa de envio de lances, seú apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e

45 da Lei Complementar n" 123/2006, sendo assegurada, como critério do des€mpate, prefeÉncia de

contratação para as beneficirárias que tiverem apresentado as declaÍações de que tratam os itens 3.2.3 e

3.2.4 deste Edital;
10.12. Entende-se como empate, para fins da Lei Complement^Í n" 12312006, aquelas situações em que

as propostas apres€ntadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores efi até sYo (cinco por cento) à

proposta dô menor valor.
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proc€der-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor seú convocada via sistema para apÍesentar, no
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerad4 até enülo, de menor preço,

situação em que será declarada vencedoÍa do ceÍtâme.

b) Se a beneficiririq convocada na foma da alínea anterior, não apÍ€sentaÍ nova proposta, inferior à de

menor preçq seú facultada, pela ordem de classificagâio, à demais microempÍesas, empÍesas de p€queno

porte ou cooperativâs remanescêntes, que se enquadrarem na hipótese do item 10,1, deste edital, a

apreseftaçAo de nova proposta, no prazo previsto na alínea "a" deste item.
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial
tiver sido apresentado por beneficiríria da LC n' 12312006.

10.2. Se não houver licitante que atendâ ao item l0,l e seus subitens, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa Íinal, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classifi cação;

b) avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual seÍão ser utilizados registros

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratagões;
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c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

l0'3 Em igualdade de condigôes, se nâo houver desempate, seú assegurada preferênciâ, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
d) empresas que compÍovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no l2.lg7, de 2g de dezembro de
2009_

u. NEGOCIAÇÃO r .rur,ca,MrNTo
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 inclusive com a realização do desempate, se
for o caso, o pregoeio devení encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrâproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento
da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam ,oii"it^do,
pelo pregoeiro, deverão ser encamiúados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.
113. Encerrada a etapa de negociação, seÉ examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
11.4. Não serão consideradas, parajulgamento das propostas, vantâgens não previstas no edital.

12. vERrnCAÇÃO »l UAnn rr^LçÃo
12.1. Encerrada a etapa de pÍopostas, o licitante melhor classificado enviará a documentagão de
habilitação no prazo de 02 (duas) horas.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligênciq para:

a) complêmentação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apuraÍ fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das propostas.
12.2. Na anális€ dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanaÍ erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e

acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação e classificação.
12.3. As ceÉidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

12.4. O beneficirârio da I-ei ComplemenÍaÍ n' 12312006, que tenha apresentado a declaração exigida no

item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma Íestrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou
trabalhista, tení sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a suâ

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado venccdor, prazo que podení ser

prorrogado uma única vez, por igual periodo, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo

interessado, de forma motivada e durante o transcuÍso do respectivo prazo.

12.5. Na hipotese de a proposta vencedora não for aceiúvel ou o licitante não atender as eígências para

habilitação, o pregoeiro examinará a propostâ subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

I)ági!'ta 7 de l.l
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14. ENCf,RRAMENTO DA LICITÀÇÃO
14.I. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório seni encaminhado à autotidade superior, que poderá:
a) determinar o retomo dos âutos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitagão poÍ motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de oÍIcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitaqão.
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a

proposta, serâ concedido o prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitagão.

12.6. Na análise dos documentos de habilitâção, a comissão de licitação poderá sfitar eÍros ou falhas que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho fundamentado

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes elicácia para fins de habilitação e classifrcagão.

12.7. A habilitação podeú ser realizada por proc€sso eletrônico de comunicação a distância, nos termos

dispostos em regulamento do Poder Público.

12.8. Constatado o âtendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor,

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. DOS RECTJRSIOS

13.1. Cabená recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lsvratuâ da ata,

em face de:

a) ato que defra ou indefira pedido de prequalificação de inêressado ou de inscrição em registro

cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;

c) ato de habílitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazõês será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação ou de divulgação da interposição do recurso.
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do item l3.l do
presente Edital, serão observadas as seguintes disposi@s:
e) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o pÍazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encamiúará o recuÍso com a suâ
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrid4 até que sobreveúa
decisão final da aúoridade competente.
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15. CONDIÇÔf, S I}E CONTRATAÇÃO
15'1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preço e/ou contrato ou para
retiraÍ o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à
contratâção, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
15.2. o prazo de convocação podeÉ ser prorrogado l (uma) vez, por igual período, mediante solicitâgão
da parte, durante seu transcurso, devidamente justifrcad4 e desde que o motivo apÍesentado seja aceito
pela Administração.
15.3. Será facultado à Adminishação, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços e/ou
contrato ou para retirar o insfumento equivalente no pÍÍrzo e nas condições estabelecidas neste Edital,
convocar os licitantes remanesc€ntes, na ordem de classificação, para assinatura da ata de registro de
pregos e/ou côntrato nas condigões propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicagão das
sanções cabíveis.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15.5. Na hipótese de neúum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.1. deste Edital, a
Administração, observados o valor estimado e sua evenfual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitaates remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicaüírio;
b) adjudicar e celebrar â ata de Íegistro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanesc€ntes, atendida a ordem classificatória" quando frustrada a negociação de melhor condição.
15.6. A recusa injustificada do adjudicatáLrio em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em
aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas,
pÍevistas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

16. VIGÊNCIADA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1ó.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços seú de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura,
sendo admitida a prorrogação nos casos admitidos no art. 84 da Lei 14.13312021, desde que comprovado
o preço vantajoso.

16.2. O contrato decorrente dâ ata de registro de preços, caso ocoÍra, terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 da Lei
Federal n-e 14.133 /2021.

17. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo j ustiÍicado;
b) quando o fornecedor não retirar a notâ de empeúo, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa razoâvel
c) quando o fomecedor não aceitar manter seu pÍeço registrado, na hipótese de não comprovação da

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou

d) quando o fomecedor sofrer a sanção previstâ nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal

n'14.13312021
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rS. DAS COIYI)IÇÓES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS RDGISTRÀDOS:

18,1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em s€ntido estrito, para a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção moneúria previsto na atq
que deve retatar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices especiÍicos ou

setoriais, observado o princípio da anualidade.

18.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do Íiscal com

base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido-

18.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, devêrão seÍ feitas em até 30 (úinta) dias.

18.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deveni ser feito de

forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços registrados pelas

outras empresâs na atâ, momento em que devent ser demonstrada a vantajosidade pela Administragão, om

que conceder os novos valores à contratada.

18.5. No caso de o preço revisado Íicar maior que o do segundo colocado, sení negada a revisão e

reclassificada a ata de registro de preços.

19. TORMALIZAÇÃO DO CADÀ§TRO RESERVA:
19.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicaário, observada a classificação na licitação; e
b) dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.
19.2, será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados
nâ ata.

193. O regisho a que se refere o item l9.l tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signaüário da ata.

19,4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores de que trata a alínea "a" do item
l9.l antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido item.
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20. DO RECEBIMENTO DO OEIETO, FISCALIZAçÃO E GESTÃODÀATA!
20.1 A execução do objeto ocorrerá medianúe o fornecimento de brita, conforme as especificações
técnicas definidaq no Termo de Refer€nci4 destinado à manutenção e recuperação das esúadas vicinais
do interior do município.
202. O fomecimento será realizado de forma parcelada, confoÍme a necessidade da Administraçãq
mediante emissão de ordem de fomecimento pela Secretaria responsável, indicando quantidade, local e

prâzo pâra entrega,

203. A logística de cargq t ansporte e descarga do material será de responsabilidade do contratado,
devendo a entrega ocorrer em locais previamente indicados pela Administação, dentro dos prazos
estabelecidos,

20.4. O material fomecido seni submetido à fiscalização e conferência por servidor designado, que
verificará a conformidade quanto à quantidade, qualidade e especificações êcnicas" podendo recusar totâl
ou parcialmente o objeto que não atenda à exigências estâbelecidas.

20.5. Apos o recebimento definitivq o material seú utilizado na execução dos serviços de manutenção
das estradas vicinais, cabendo à Administração o acompa.úamento e a fiscalização da correta aplicação
do objeto contratado,
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20.6. A execução do objeto deverá observar integralmente as disposições legais, contratuais e .rs noÍmas
aplicáveis, especialmente a Lei n' 14.133/202I, garantindo eficiência, economicidade e atendimento ao
interesse público
20.7. A adminishação indica servidores paxa atuarem como gestor e fiscais do contrato, conforme segue:
- Gestor: Marcus Luiz Gugel - Secretário de Transportes e Trânsito
- Fiscal: Flávio Vanderlei Borges de Oliveira - Operador de Máquinas

21. PRAZOS E CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
21.1. A medição do objeto contÍatado será realizada com base na quantidade efetivamente fomecida e

aceita pela Administração, conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
21,2. A conferência da quantidade e da qualidade do material ocorrerá no momento da entreg3, por
servidor designado, mediante verificação do volume ou peso fomecido, conforme unidade de medida
prevista no instrumento convocatório ou contratual.

21.3. Somente serão considerados para fins de pagamento os materiais devidamente entregues, conferidos
e aceitos, sendo passível de glosa o material que não atenda às especificações técnicas ou às condições
estabelecidas.

21.4. O pagamento será eÊtuado de forma parcelada, de acordo com as entregas realizadas e medigões

aprovadas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, atestada pelo fiscal do contrâto, observados

os prazos previstos na legislação vigente.
21.5. O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscal e trabalhista do conhatado, bem como à

comprovação do cumprimento das obrigações contratuais, conforme disposto na Lei n' 14.133/2021 e

demais normas aplicáveis.

21.6. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias:
SECRETARI.{ PROJDTO/ÀTI\{DADE CONTA

SECRETA}JA DE TRANSPORTES E TRÁNSITO 2IO9 _ MANUTENÇÃO DO DEPÁRTAMÊNTO DE TRÂNSITO 3390.30.00

22. SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS
22.1. O licitante será responsabilizado administrativamente, pelas seguintes infrações: (artigo 155 da tri
n' 14.13312021)

a) dar causa à inexecução parcial da ata;

b) dar causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração, ao funcionarnento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total da atâ;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justificado;

f) não celebrar a atâ ou não entregar a documentâção exigida para a licitante, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento dâ execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

i) fraudar a licitagão ou pÍaticâr ato fraudulento na execução;

j) compoúar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

0.7
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l) praticar âtos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

mi p.utica. uto lesivo previsto no art. 5'da tei n' 12'846' de l" de agosto de 2013'

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste edital as

seguintes sanções:

a) Multa de 170 sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de aaaso na entrega dos itens, limitada

está a 2 (dois) dias, após o qual será considerada caracterizada a inexecução parcial do contÍeto.

b) Multa de 3% (três por cento), no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de

suspensão do dirpito de licitar e o impedimento de contrataf com a Administragão pelo prazo de 0l (um

ano);

c) Multa de l}Yo (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois

anos).

d) Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do GoNTRATANTE, por prazo não

superior a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo para contratâr ou transacionar com o Municipio'

22,3 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato, se houver. Caso não formalizado, serão

calculadas sobre o valor da nota de empenho'

23. PEDIDOS DD ESCLARX,CIMENTOS E IMPUGNAÇÕE§
23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao pÍocesso licitatório e os pedidos de impugnações

poderão ser enviados ao pregoeiro, até tr,ês dias úteis ânteriores à datâ fxada para atrerhrra da sessão

pública, através do portal: b§pslblllIlupta§.qall
23.2. As respostâs aos pedidos de esclarecimentos e as ímpugnagões serão divulgadas no seguinte sítio

eletrônico da Administração 1tQil/srpulr»ç:rs.gov.br/ e no portal haps/!11çs!4rar-c!11
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24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
24.1. Após a apresentaÉo da propostâ, não caberá desiúência, salvo por motivo justo decorente de fato

superveniente e aceito pelo pregoeiro.

242. A Administração tem a prerrogativa de frscalizff o cumprimento satisfatório do objeto do presente

edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei no 14.13312021.

243. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condigões

estabelecidas, mas não obrigará a Administraçâo a contrataÍ, facultada a realização de licitação específica

para a aquisigão pretendida, desde que devidamente motivada.
24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contnírio, pelo

Pregoeiro.

24,5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contÍatação.

24,6. As normas disciplinadoras da licitação sêrão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessâdos, desde que não comprometam o interesse da Administraçeo, o princípio da isonomia,

a finalidade e a seguranga da contratação.

24.7. Os licitantes {§sumem todos os custos de prepaÍação e apresentação de suas propostas e a
Administração não seni em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condugão

ou do resultado do processo licitatório.
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24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do venoimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
24'9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastâmento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamentô do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o pÍocesso, prevaleceni as deste Edital.
24.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro
qualquer. por mais privilegiado que seja.

25. DOS ANEXOS
AIEXO I - Estudo Tecnico Preliminar

AITIEXO II - Termo de Referência

ANEXO Itr - Minutâ da Ata de Registro de Preços

Espumoso/RS, 20 dejulho de 2026.

alr<^r r-2---o 'L-
GERSON LOPES RODRIGUES MACHADO
PREFtrMOMUMCIPAL
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